
‘EspiÃ£o’ da seleÃ§Ã£o brasileira consegue reconhecimento de vÃ­
nculo de 33 anos

A 6Âª Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o vÃnculo de emprego entre Jairo dos
Santos, auxiliar tÃ©cnico que atuou por dÃ©cadas como “espiÃ£o” da seleÃ§Ã£o brasileira, e a
ConfederaÃ§Ã£o Brasileira de Futebol (CBF) de 1977 a 2008.

Ele trabalhou em todas as Copas do Mundo desse
perÃodo e tambÃ©m nas Copas AmÃ©rica de
1989 a 2004. Para o colegiado, ficou demonstrado
no processo que os serviÃ§os nÃ£o eram
eventuais.

O analista de futebol disse que, como “espiÃ£o”
da seleÃ§Ã£o, viajava para assistir a jogos de
clubes e outras seleÃ§Ãµes, principalmente em
outros paÃses, e assistia a muitas partidas pela
televisÃ£o. Depois, fazia relatÃ³rios sobre os
possÃveis adversÃ¡rios do Brasil e os jogadores
que poderiam ser convocados, e os documentos
eram enviados ao treinador. AlÃ©m dessas
rotinas, ele integrava a delegaÃ§Ã£o da CBF em
competiÃ§Ãµes internacionais.

A remuneraÃ§Ã£o, segundo ele, era paga mensalmente, e a Ãºltima mÃ©dia salarial era de R$ 20 mil,
alÃ©m de prÃªmios por classificaÃ§Ãµes e tÃtulos.

Na JustiÃ§a do Trabalho, Jairo dos Santos pediu o reconhecimento do vÃnculo de emprego por todo o
perÃodo, uma vez que nunca teve registro na CTPS, apesar de sempre ter constado nos assentos
funcionais da CBF.

Em sua defesa, a entidade alegou que a prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os era eventual, sem subordinaÃ§Ã£o e
habitualidade. E sustentou ainda que, atÃ© 1989, o assessor era militar da Marinha do Brasil, carreira
incompatÃvel com o trabalho fora do ambiente militar.

Trabalho remunerado

O juÃzo da 11Âª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro afastou a alegaÃ§Ã£o de incompatibilidade com a
carreira militar, pois a prÃ³pria Marinha havia autorizado, em ofÃcio, a prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o Ã 
CBF. Contudo, entendeu que nÃ£o havia nem subordinaÃ§Ã£o, nem habitualidade.

‘EspiÃ£o’ assistia a jogos e fazia relatÃ³rios sobre
adversÃ¡rios do Brasil
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A sentenÃ§a levou em conta uma reportagem em que o analista dizia que trabalhava por hobby e, ainda,
o depoimento de uma testemunha de que ele havia se afastado da CBF por mais de dois anos e que
atuava apenas no perÃodo dos campeonatos.

Contudo, o Tribunal Regional do Trabalho da 1Âª RegiÃ£o (RJ) reconheceu o vÃnculo de emprego.
Para o TRT, nÃ£o se sustenta a tese de que ele teria trabalhado por mais de 30 anos como mero hobby,
sobretudo porque havia pagamentos mensais. â??ImpossÃvel um trabalho remunerado constituir-se em
hobby, algo que se gosta de fazer nas horas vagas para passar o tempo.â?•

TST admite segundo trabalho de militares

O relator do recurso de revista da CBF, desembargador convocado JosÃ© Pedro de Camargo, explicou
que, para chegar a conclusÃ£o diversa da do TRT, seria necessÃ¡rio reavaliar as provas, o que nÃ£o
Ã© possÃvel nesta fase recursal (SÃºmula 126 do TST).

Em relaÃ§Ã£o ao trabalho feito por militar, ele lembrou que o TST jÃ¡ firmou entendimento, em
processos envolvendo policiais militares, de que Ã© possÃvel reconhecer relaÃ§Ã£o de emprego,
desde que preenchidos os requisitos da CLT, independentemente do eventual cabimento de penalidade
disciplinar (SÃºmula 386).

Essa jurisprudÃªncia, a seu ver, pode ser aplicada ao caso, por analogia. Com informaÃ§Ãµes da 
assessoria de imprensa do TST.
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